
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 70/2025
UASG nº 102146 – FACULDADE DE ODONTOLOGIA DERIBEIRÃO PRETO/USP

Processo SEI nº 154.00009891/2025-91
OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) EM LOCAÇÃO DETENDA E DE CLIMATIZADORES, INCLUINDO O SERVIÇO DE ENTREGA,MONTAGEM, DESMONTAGEM E RETIRADA DAS ESTRUTURAS/EQUIPAMENTOS, nos termos do inciso II do caput do art. 75 da Lei federal nº14.133/2021.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 5.533,33
DATA DA SESSÃO
Dia 17/09/2025
HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das 08:00hs até 14:00hs
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
Critério de Julgamento: menor preço por item
Link: www.usp.br/licitacoes
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FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE RIBEIRÃO PRETO / USP
Processo SEI nº 154.00009891/2025-91

Torna-se público que a UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por meio da Faculdade de Odontologia deRibeirão Preto/USP realizará Dispensa Eletrônica com critério de julgamento menor preço, na hipótese doinciso II, caput, do artigo 75 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Estadual nº 68.304, de 9 dejaneiro de 2024 e demais normas aplicáveis.
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento de dispensa de licitação é a escolha da proposta mais vantajosapara a prestação de serviço DE LOCAÇÃO DE TENDA E DE CLIMATIZADORES, INCLUINDO OSERVIÇO DE ENTREGA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E RETIRADA DASESTRUTURAS/EQUIPAMENTOS, A SEREM UTILIZADOS NA 47ª JORNADA ODONTOLÓGICA DERIBEIRÃO PRETO, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 22 A 24 DE OUTUBRO DE 2025 ,NASDEPENDÊNCIAS DA FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE RIBEIRÃO PRETO/USP, conformecondições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seuinteresse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Avisode Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br,disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema deRegistro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha defornecimento/serviço que pretende atender.
2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seurepresentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou aoórgão/entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentesde uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Para todos os itens a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nostermos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de2006.
2.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e àsempresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda nãotenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem areceita bruta máxima admitida para fins de enquadramento.

2.3. Nos limites previstos no artigo 4º da Lei federal nº 14.133/2021 e na Lei Complementar federal nº123/2006, serão observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para asmicroempresas e empresas de pequeno porte, para as cooperativas que atendam ao disposto no artigo34 da Lei federal n° 11.488/2007 e no artigo 16 da Lei federal nº 14.133/2021, para o agricultor familiar,para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI.
2.4. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) Anexo(s);
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2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para recebercitação e responder administrativa ou judicialmente;
2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a elerelacionados, observado o disposto no § 2º do artigo 14 da Lei federal nº 14.133/2021;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico oudo projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto no § 2º do artigo14 da Lei federal nº 14.133/2021;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada decontratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público quedesempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão docontrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou porafinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, porsubmissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação deadolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
g) não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução docontrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício docargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9ºda Lei n.º 14.133, de 2021.
h) a vedação de que trata a alínea g deste subitem, estende-se a terceiro que auxilie acondução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissionalespecializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
i) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
j) pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

2.5. Será permitida a participação de:
a) cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime cooperado, comrepartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133, de2021.

a.1) Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefíciosprevistos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem aodisposto no art. 34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.
2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.7. O disposto na alínea “c” do subitem 2.4.3. aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição aoutra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusivea sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçãofraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
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3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de suaproposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará,exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objetoofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horárioestabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto paracontratação.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados,vinculam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente naexecução do objeto.

3.4.1. Quando o objeto abranger a contratação de serviços, a proposta deverá conter declaração deque compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nasconvenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data deentrega das propostas.
3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sobalegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Independentemente do percentual do tributo que constar da proposta/planilha, quando houverdeterminação legal de retenção de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuaisestabelecidos pela legislação vigente.
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,em conformidade com o que dispõe a documentação que compõe o Anexo I deste Aviso, assumindo oproponente o compromisso de executar o objeto contratado nos seus termos, bem como defornecer/utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades equalidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, suasubstituição.
3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data desua apresentação.
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, emcampo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade dedeclarar ocorrências posteriores;
3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seusAnexos;
3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as comofirmes e verdadeiras;
3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitadoda Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos doartigo 7°, XXXIII, da Constituição.

3.9. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativaque atenda ao disposto no artigo 34 da Lei federal n° 11.488/2007 (se admitida a participação decooperativas) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre osrequisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir dotratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art.
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4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, excetuada a hipótese de se verificar a exceção dos §§ 2º e 3º do artigo4º supracitado, conforme especificado no item 3.9.1 subsequente.
3.9.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementarfederal nº 123/2006 as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que,no ano-calendário de realização do certame, tenham celebrado contratos com a AdministraçãoPública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins deenquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do § 2º do artigo 4º da Lei federalnº 14.133/2021.
3.9.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada no item 3.9.1, o fornecedor deverá assinalar ocampo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar federalnº 123/2006.
3.9.3. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar suaproposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável(menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados oslimites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste Aviso.

3.10.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, naforma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta.
3.10.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desdeque não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.10.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame epara o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão serconhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública seráautomaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamentepor meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também jáprevisto neste Aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio desistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado noregistro.
4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lancepor ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.4.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que estejavencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de ContrataçãoDireta.
4.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01(um centavo).

4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeirono sistema.
4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lanceou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
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4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seuencerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente declassificação.
4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horárioindicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório oumecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preçomáximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, poderá haver a negociação das condiçõesmais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menorpreço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação aoestipulado pela Administração.
5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente pormeio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo apósa negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximoou abaixo do desconto definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registradona ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo decontratação.
5.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, serásolicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado,se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá encaminharplanilha com indicação de custos unitários e formação de preços, na hipótese de modelodisponibilizado pela Administração neste Aviso, com os valores adequados à propostavencedora.
5.4. Encerrada a etapa de negociação, será verificado se o fornecedor provisoriamente classificado emprimeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº14.133/2021, legislação correlata e no item 2.4. e seguintes deste Aviso, especialmente quanto àexistência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futuracontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;
5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
5.4.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa eInelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
5.4.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções(http://www.esancoes.sp.gov.br);
5.4.6. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e
5.4.7. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

5.5. Sempre que aplicável, as consultas aos cadastros acima serão realizadas em nome da empresafornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
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5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório deOcorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será inabilitado, por falta de condição departicipação.

5.7. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugarquanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado paracontratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus Anexos.
5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;
5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus Anexos;
5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para acontratação, se for o caso;
5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos,desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes paraexecutar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitáriossimbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários demercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa nãotenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações depropriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade daremuneração.
5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados eminstrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convençõescoletivas de trabalho vigentes.

5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedorcomprove a exequibilidade da proposta.
5.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. Aplanilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não hajamajoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas.
5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção, a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívelesse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá sercolhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.
5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lancesubsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para asua continuidade.
5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado odisposto neste Aviso de Contratação Direta.
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6. HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bemclassificado na fase de lances.
6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para queestejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, arespectiva documentação atualizada.
6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consultaaos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmaçãodos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor seráconvocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 60 (sessenta)minutos, sob pena de inabilitação. (art. 17, § 2º - Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024).
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade dodocumento digital.
6.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedorfor a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidadetécnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidossomente em nome da matriz.
6.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números dedocumentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, no caso de centralização do recolhimento dessascontribuições.
6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa,sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquerdos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso deContratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidadeexaminará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até aapuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições dehabilitação.
6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
7.1. Qualquer fornecedor poderá apresentar recurso administrativo quanto aos atos de julgamento deproposta e de habilitação ou inabilitação.
7.2. O Agente de Contratação irá consultar os fornecedores, via chat, sobre eventual intenção de interporrecurso.
7.3. A intenção de recorrer, devidamente motivada, deverá ser manifestada imediatamente, via CHAT, sobpena de preclusão;
7.4. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
7.5. As razões recursais deverão ser encaminhadas via e-mail: material@forp.usp.br no prazo de 3 (três)dias úteis, contados a partir da data do ato de habilitação ou inabilitação.
7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
7.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais fornecedores será de 3 (três)dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,assegurada a vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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7.8. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, mediante solicitaçãoformal via e-mail: material@forp.usp.br.
7.10. Encerradas as fases de julgamento e de habilitação, exauridos os recursos administrativos, econstatada a regularidade dos atos praticados, o processo será encaminhado à autoridade superiorpara adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o dispostono artigo 71 da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

8. CONTRATAÇÃO
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contratoou emitido instrumento equivalente.

8.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados peloadjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo devalidade expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informaçõese certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentoscomprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada;
8.1.2. Se não for possível atualizar os documentos por meio eletrônico hábil de informações, oadjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação deregularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de validade emplena vigência, sob pena de a contratação não se realizar;
8.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dospagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “CadastroInformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”nos termos da Lei Estadual nº 12.799/2008;
8.1.4. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação no certame,serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastrosespecificados no item 5.4.

8.2. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:
8.2.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame, houver secomprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaraçãoespecífica, caso exigida no Termo de Referência que compõe o Anexo I deste Aviso;
8.2.2. outra(s) exigência(s) que seja(m) definida(s) no Termo de Referência.

8.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, paraassinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decairo direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
8.3.1. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável.
8.3.2. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado por igual período por solicitação justificada dointeressado e aceita pela Administração.
8.3.3. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datasdiferentes, na data da última assinatura eletrônica das partes do termo contratual.

8.4. O Aceite do instrumento equivalente, quando houver, emitido ao fornecedor adjudicado, implica oreconhecimento de que:
8.4.1. referido instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios aliestabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
8.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta eseus Anexos;
8.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos137 a 139 da mesma Lei.
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8.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato,quando houver.
8.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições dehabilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durantea vigência do contrato.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este Aviso, e cuja íntegraencontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, comete infração administrativao fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021,quais sejam:

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, aofuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quandoconvocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta semmotivo justificado;
9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãofalsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto àscondições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluioentre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após oencerramento da fase de lances.
9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da eventual anulação da nota de empenho dedespesa ou da extinção do instrumento contratual, resguardado o direito à ampla defesa (art. 24 –Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024), às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa calculada em percentual de 2% a 30% sobre o valor respectivo indicado nos artigos 4º,8º e 9º, da Resolução USP nº 8548/2023, conforme o caso, observadas as demais disposiçõesda mencionada normativa;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do entefederativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dossubitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposiçãode penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar oucontratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
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pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótesealguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).
9.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.156, §7º).
9.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamentoeventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença serádescontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhidaadministrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis (art. 26, alínea “b” – Resolução USPnº 8548/2023), a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridadecompetente.
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e aampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e dedeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

9.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.9.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
9.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis delicitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos naLei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmosautos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abusodo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato oupara provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dedireito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e aobrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
9.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar oucontratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.13. As multas devidas pelo contratado poderão ser compensadas com pagamentos eventualmentedevidos pela Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, e/oudescontadas da garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a Administração efetuará acobrança judicialmente (art. 11 – Resolução USP nº 8548/2023).
9.14. As multas e demais débitos não pagos pelo contratado são passíveis de registro no CADIN Estadual,mediante prévio procedimento administrativo, observado o contraditório e a ampla defesa, emconsonância com o disposto na Portaria GR nº 6723/2016.
9.15. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data deaplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas,para fins de publicidade nos seguintes sistemas:
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9.15.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);
9.15.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);
9.15.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções -(http://www.esancoes.sp.gov.br);
9.15.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo -(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimentofracassado), a Administração poderá:

10.1.1. republicar o presente Aviso com uma nova data;
10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base aoprocedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desdeque atendidas às condições de habilitação exigidas;

10.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora desteprocedimento.
10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação dehabilitação, conforme o caso.

10.2. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver ocomparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
10.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazonão conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agentecompetente da Administração na respectiva notificação.
10.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perdado negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de suadesconexão.
10.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação emcontrário.
10.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarãoo horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentaçãorelativa ao procedimento.
10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que nãoalterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despachofundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins dehabilitação e classificação.
10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente dacondução ou do resultado do processo de contratação.
10.10.Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus Anexos oudemais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
10.11.Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
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10.12.Para dirimir quaisquer questões decorrentes do certame, não resolvidas na esfera administrativa, serácompetente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.
10.13.Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I – Termo de Referência
ANEXO II – Modelo de Proposta Comercial
ANEXO III – Orientações sobre a retenção de imposto de renda

Ribeirão Preto, na data da assinatura digital.

RICARDOGARIBA SILVA
Diretor da FORP/USP
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE

MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA
FACULDADE DE ODONTOLOGIA DE RIBEIRÃO PRETO /

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Processo SEI nº 154.00009891/2025-91
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) EM LOCAÇÃO DE TENDA E
CLIMATIZADORES, INCLUINDO O SERVIÇO DE ENTREGA, MONTAGEM,
DESMONTAGEM E RETIRADA, PARA UTILIZAÇÃO NA 47ª JORNADA
ODONTOLÓGICA DE RIBEIRÃO PRETO, A SER REALIZADA NO PERÍODO DE 22 A
24 DE OUTUBRO DE 2025, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTI-
DADE
TOTAL

VALOR TOTAL

1

Contratação de empresa especializada, sem
dedicação de mão de obra exclusiva, para
LOCAÇÃO DE 01 (UMA) TENDA
PIRAMIDAL, medindo 10 m X 15m (150m2),
com calhas laterais reforçadas para captação
e escoamento de águas pluviais, cobertura
metálica com lona branca e pés de
sustentação laterais sem fechamentos
laterais
A DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO
encontra-se no item 1.1.1

21164 Serviço 1 R$ 3.233,33

2

Contratação de empresa especializada, sem
dedicação de mão de obra exclusiva, para
LOCAÇÃO DE 2 (DOIS) CLIMATIZADORES
EVAPORATIVOS, 220V, com vazão mínima
de 10.000m³ por hora, tipo móvel, com
possibilidade de controle de velocidade e do
direcionamento do ar.
A DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO
encontra-se no item 1.1.1

20818 Serviço 1 R$ 2.300,00
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1.1.1.Descrição do Objeto, Especificações Técnicas e demais condições técnicas
para a contratação:
1.1.1.1. Descrição do objeto: locação, incluindo o serviço de transporte, entrega,

montagem, desmontagem e retirada dos seguintes itens:
1.1.1.1.1. 1 (UMA) TENDA PIRAMIDAL medindo 10,0m x 15,0m (150m²),

com as seguintes especificações:
ü estrutura de qualidade, segura e com estabilidade, devendo

a mesma ficar presa ao solo por meio de estacas (ponta de
eixo);

ü calhas laterais reforçadas para captação e escoamento de
águas pluviais;

ü cobertura metálica com lona branca; e
ü pés de sustentação laterais.
ü deverá estar em perfeito estado de conservação e limpeza,

sendo vedada a entrega de estruturas danificadas, com
rasgos, ferrugem, ou sujeira aparente.

1.1.1.1.2. 2 (DOIS) CLIMATIZADORES EVAPORATIVOS, 220V, com as
seguintes especificações:
ü vazão mínima de 10.000m³/h por equipamento;
ü tipo móvel; e
ü com controle de velocidade e do direcionamento do ar
ü devem estar em perfeito estado de funcionamento, limpeza

e conservação, asseguradando o funcionamento contínuo e
eficiente durante todo o período do evento.

1.1.1.2. A(s) empresa(s) deverá(ão) realizar a montagem e desmontagem da
estrutura (tenda e/ou climatizadores) por meio de equipe técnica
devidamente treinada e equipada, assegurando que sejam executadas de
forma segura e conforme as necessidades do espaço onde ocorrerá o
evento.

1.1.1.3. Será facultada aos interessados a realização de visita técnica prévia ao local
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, mediante agendamento prévio com os Srs. Diego Fernando
Perruco ou Wellington Romero da Silva, pelos telefones (16) 3315-071 ou
3315-3954 ou pelo e-mail graduacao@forp.usp.br, de segunda à sexta-feira
(exceto feriados e pontos facultativos), das 09h às 11h e das 14h às 16h.

1.1.1.4. A(s) empresa(s) contratada(s) deverá cumprir todas as normas de
segurança vigentes, inclusive as das NRs e demais legislações correlatas
aplicáveis ao objeto específico da contratação.

1.1.1.5. Os serviços serão prestados na Faculdade de Odontologia de Ribeirão
Preto, situada à Avenida do Café, sem número, Campus da USP, Ribeirão
Preto (SP), CEP 14040-904.
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1.1.1.6. ASSISTÊNCIA E SUPORTE: Após a instalação dos equipamentos, não
será exigida a permanência de equipe técnica da(s) empresa(s)
contratada(s) no local do evento, sendo suficiente que o responsável técnico
permaneça disponível para contato telefônico caso haja necessidade de
suporte. Em função da curta duração do evento, eventual manutenção ou
substituição de equipamento deverá ser realizada imediatamente após a
comunicação do problema de funcionamento.

a) Não será exigida garantia do serviço, uma vez que a contratação é
para atendimento imediato. No caso de existir defeitos nos
equipamentos, a contratada deverá substituí-los imediatamente.

b) A equipe responsável pela assistência e suporte deve ser composta
por pessoas treinadas e em número adequado, de modo a não
comprometer o andamento do evento.

c) Todos os custos e despesas decorrentes da locação e assistência,
como transporte, traslado, hospedagem, diárias e alimentação, além
das obrigações trabalhistas, de todo o pessoal envolvido na prestação
do serviço, seja técnico ou de operação, ocorrerão por conta da
contratada.

1.1.1.7. CRONOGRAMA:
Data Evento

13/10/2025 Prazo inicial para montagem da tenda
20/10/2025 Prazo inicial para instalação dos climatizadores
21/10/2025
(Até as 12h)

Prazo máximo para finalizar a montagem da tenda e
instalação dos climatizadores

25/10/2025 Início da desmontagem da tenda e recolhimento dos
climatizadores

31/10/2025 Prazo máximo para finalizar a desmontagem e
recolhimento da tenda e dos climatizadores

1.1.2.Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as
disposições deste Termo de Referência.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto
no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no 2.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias corridos contados do(a) data do
recebimento pelo CONTRATADO da Notificação de Fornecimento emitida pela USP,
a forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido pela
documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento das
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

Subcontratação
1.5. O CONTRATADO não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o

objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme

consta das informações básicas deste termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos:
4.1.1. A CONTRATADA deverá possuir conhecimento técnico e atuar em conformidade

com a legislação ambiental vigente, sendo obrigatória a observância de normas,
diretrizes e critérios ambientais aplicáveis ao serviço. Deverá ainda garantir a
destinação e o descarte ambientalmente adequados de quaisquer resíduos,
materiais ou componentes utilizados, sempre que aplicável, conforme as boas
práticas e regulamentações ambientais.

4.1.2. Sempre que possível, a CONTRATADA deverá priorizar a utilização de materiais
com certificação ambiental reconhecida, tais como selos ecológicos, certificações
ISO, entre outros que atestem o compromisso com a sustentabilidade e a redução
de impactos ambientais.

Garantia da contratação
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
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Vistoria
4.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Caso haja interesse, os interessados poderão realizar visita técnica para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, mediante agendamento
prévio com os Srs. Diego Fernando Perruco ou Wellington Romero da Silva, pelos
telefones (16) 3315-071 ou 3315-3954 ou pelo e-mail graduacao@forp.usp.br, de segunda
à sexta-feira (exceto feriados e pontos facultativos), das 09h às 11h e das 14h às 16h.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: partir do primeiro dia útil após o recebimento pelo

CONTRATADO da Notificação de Fornecimento enviada pela USP,
respeitando o cronograma estabelecido no item 1.1.1.8.

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho:
5.1.2.1. Todos os detalhes estão descrito nos itens 1.1. e seus subitens.

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços:
5.1.3.1. Finalização dos serviços em até 30 (trinta) dias corridos a contar do

recebimento, pela empresa, da Notificação de Fornecimento enviada
pela USP, respeitando o cronograma estabelecido no item 1.1.1.8.

5.1.4. Etapas – será realizado em etapa única, respeitando o cronograma
estabelecido no item 1.1.1.8.

Local e horário da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Faculdade de Odontologia de

Ribeirão Preto da USP - endereço Avenida do Café, s/n - Campus da USP - Ribeirão
Preto/SP - CEP: 14040-904.

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: data e horário deverão ser previamente
agendados com os servidores da FORP, Srs. Diego Fernando Perruco ou Wellington
Romero da Silva, pelos telefones (16) 3315-071 ou 3315-3954 ou pelo e-mail
graduacao@forp.usp.br, de segunda à sexta-feira (exceto feriados e pontos facultativos),
das 09h às 11h e das 14h às 16h.

Rotinas a serem cumpridas
5.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo:
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5.4.1. Cronograma:
Data Evento

13/10/2025 Prazo inicial para montagem da tenda
20/10/2025 Prazo inicial para instalação dos climatizadores
21/10/2025
(Até as 12h)

Prazo máximo para finalizar a montagem da tenda e
instalação dos climatizadores

25/10/2025 Início da desmontagem da tenda e recolhimento dos
climatizadores

31/10/2025 Prazo máximo para finalizar a desmontagem e recolhimento
da tenda e dos climatizadores

5.4.2. Os serviços serão realizados “in loco”, seguindo o estabelecido nos itens 5.2 a
5.3 deste Termo de Referência.
5.4.2.1. A(s) CONTRATADA(s) deverá considerar um plano de trabalho, de

comum acordo com a CONTRATANTE, que permita a operação
contínua dos prédios durante o período dos serviços de
montagem/desmontagem, incluindo atividades da Unidade e de outros
prestadores de serviço.

5.4.2.2. A responsabilidade pelo transporte, montagem, fixação, desmontagem e
limpeza do local após a instalação e desinstalação será da
CONTRATADA.

5.4.2.3. Caberá ainda ao CONTRATADO:
5.4.2.3.1. Quando necessário, executar ligações provisórias (elétrica,

telefonia e dados) para realização de seus serviços.
5.4.2.3.2. Manter limpo diariamente o local de trabalho, removendo

todo o lixo resultante da execução dos serviços.
5.4.2.3.3. Manter seus funcionários devidamente uniformizados e

identificados com crachá, contendo foto, nome e número de
registro, portado visivelmente.

Materiais a serem disponibilizados
5.5. Para a perfeita execução dos serviços, o CONTRATADO deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas
e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.5.1. Os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios a serem utilizados
deverão ser disponibilizados pelo CONTRATADO e deverão ser apropriados a
cada tipo de trabalho e operados por funcionários especializados e habilitados.
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5.5.2. A guarda das ferramentas, equipamentos e materiais do CONTRATADO, ou
fornecidos pelo CONTRATADO, são de sua própria responsabilidade. O
CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais danos ou
desaparecimentos ocorridos em suas dependências.

5.5.3. O fornecedor do serviço de instalação deverá respeitar a voltagem de trabalho
dos equipamentos fornecidos pelo CONTRATANTE.

5.5.4. Uso obrigatório de EPIs adequados, de acordo com as atividades a serem
exercidas e as Normas Regulamentares vigentes: a Contratada deverá seguir
as normas de segurança do trabalho aplicáveis à execução dos serviços e será
responsável pelo fornecimento aos seus empregados de todos os
equipamentos de proteção individual (EPI) e coletiva (EPC) de acordo com a
legislação vigente, que deverão estar em perfeito estado de conservação e
validade, de modo a garantir totalmente a segurança do usuário, bem como
das pessoas ao redor. O CONTRATADO responderá e responsabilizar-se-á
pela prevenção de acidentes e pela segurança de suas atividades e de seus
funcionários quando da realização dos serviços, fazendo com que observem e
cumpram rigorosamente os regulamentos e determinações de segurança, bem
como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas as medidas corretivas
necessárias.

5.5.5. Não poderão ser usados na execução de serviços, ferramentas ou sistemas de
quaisquer tipos que exijam carga explosiva.

5.5.6. É terminantemente proibido fumar dentro das dependências da Unidade.
Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
5.6.1. Detalhes dos serviços no item 1.1 e seus subitens.
5.6.2. Os preços propostos deverão estar em reais, computando todos os custos

necessários para a prestação dos serviços (mão de obra, material e peças), bem
como todos os impostos e encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, taxas,
fretes, seguros e outros que venha incidir sobre os serviços contratados.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.8. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o CONTRATADO devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

6.3. A Universidade de São Paulo poderá convocar representante do CONTRATADO para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Após a assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente (caso assim definido pela
documentação que compõem a presente contratação), o órgão ou entidade poderá
convocar o representante do CONTRATADO para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução do CONTRATADO, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelo(s) respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17).

6.7. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.8. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VIII).

6.9. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os critérios indicados neste item para aferição

da qualidade da prestação de serviços, sempre levando-se em conta o quantitativo
contratado e seus respectivos preços unitários, nos termos do item 1, para fins de glosa.
7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o
CONTRATADO:
7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou
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7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(s)

fiscal(is) técnico e administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº
14.133, de 2021 e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do CONTRATADO com a comprovação da prestação dos serviços a que se
referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
(Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 18, VI, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto
de vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos ao CONTRATADO, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.
7.7.1.Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.7.2.O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo
à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.7.3.A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4.O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 01 (um) dia, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação
mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:
7.9.1.Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo CONTRATADO, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18,
VII).

7.9.2.Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO,
por escrito, as respectivas correções;

7.9.3.Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4.Comunicar o CONTRATADO para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

7.9.5.Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao CONTRATADO para emissão de Nota
Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
CONTRATADO, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento
de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

Liquidação
7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de cinco

dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao CONTRATANTE;

7.15. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta
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aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

7.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.

Prazo de pagamento
7.17. O pagamento será efetuado no prazo não inferior a 28 (vinte e oito) dias, contados do dia

seguinte ao recebimento provisório do serviço, desde que tenha sido finalizada a
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto
estadual nº 67.608, de 2023 e da Portaria GR. nº 8249/2023.
7.17.1. São condições para a liberação do pagamento:

a) O recebimento definitivo do objeto;
b) A entrega da documentação fiscal completa;
c) A não existência de registro do CONTRATADO no Cadin Estadual, cuja

consulta deverá ser feita pelo CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, inciso
II e parágrafo 1º da Lei Estadual nº. 12.799/2008 c.c. artigo 7º, inciso II e
parágrafo 1º do Decreto Estadual nº. 53.455/2008.

7.18. Havendo atraso no pagamento por razões não imputáveis ao CONTRATADO, o valor
devido será atualizado pelo IPC-FIPE na forma da legislação aplicável, calculado pro rata
temporis em relação ao atraso verificado.
7.18.1. Não será considerado atraso o período de suspensão dos pagamentos em razão do

descumprimento das condições fixadas em contrato, nem as retenções para
compensação com eventuais multas e prejuízos causados à Universidade ou a
terceiros.

7.18.2. O pagamento da atualização financeira estabelecida neste artigo dependerá de
requerimento a ser formalizado pela empresa CONTRATADA.

7.19. Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos (Nota
Fiscal, Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser
regularizadas até o sétimo dia anterior ao término do prazo de pagamento.

7.20. Caso não ocorra a regularização no prazo definido no item anterior, o pagamento ficará
suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia seguinte à
regularização.

7.21. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento
ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente.

7.22. Caso sejam constatadas irregularidades na execução do objeto contratado, será
descontada do pagamento a importância correspondente ao descumprimento, sem
prejuízo da eventual rescisão do contrato e aplicação das demais penalidades cabíveis.

Forma de pagamento
7.23. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente

bancária em nome do CONTRATADO no Banco do Brasil S/A, ficando terminantemente
vedada a negociação da duplicata mercantil na rede bancária ou com terceiros.

7.24. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
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7.24.1. O CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de
tributos determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota
fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.24.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

7.25. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, caput, inciso II, da
Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
8.2. A execução do objeto será integral.

Exigências de habilitação
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes cadastros informativos oficiais:
a. SICAF;
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções
(http://www.esancoes.sp.gov.br);

f. Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP
(http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx); e

g. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://www.tce.sp.gov.br/apenados).

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea “d” do item anterior será realizada em nome
da pessoa jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato
de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização
dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais –
CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar
que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º,
da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação
atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
8.12. Observadas as disposições do art. 18 do Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de

2024, e considerando que o objeto desta contratação se encontra enquadrado no Inciso I,
deverá ser apresentada a seguinte documentação:
8.12.1. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Débitos

tributários Inscritos na Dívida Ativa), do domicílio ou sede do fornecedor;
8.12.1.1.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.12.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT) ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.12.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
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administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.12.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 5.533,33 (cinco mil, quinhentos e trinta e três
reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento do Estado.
10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: [...];
II. Fonte de Recursos: [...];
III. Programa de Trabalho: [...];
IV. Elemento de Despesa: [...];
V. Plano Interno: [...].

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s)
exercício(s) financeiro(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

Ribeirão Preto, na data da assinatura digital.

ISABEL CRISTINAGALINO SOLA
Agente de Contratação

(baseado nas informações do Termo de Referência Preliminar da Demanda de
Compra 257671/2025, assinado pelo(s) responsável(eis) pela demanda)
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ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL
(inserir em PAPEL TIMBRADO)

PROPOSTA COMERCIAL
Referente ao Aviso de Contratação Direta nº 70/2025

ITEM ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO A SERFORNECIDO CATMAT UNIDADEDEMEDIDA
QTDE.TOTAL PREÇO TOTAL

1 21164 Serviço 01 R$
2 20818 Serviço 01 R$

PRAZOS
Entrega: 30 (trinta) dias corridos.
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos.
Condição de pagamento: 28 (vinte e oito) dias corridos.
Nota Fiscal a ser emitida: Nota Fiscal Eletrônica de Serviço
Declaramos total concordância com os termos do Aviso de Contratação e do Termo deReferência.

DADOS DO PROPONENTE:
Dados da empresa: (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail)
DADOS DA CONTA DO BANCO DO BRASIL para pagamento (conforme exigência do item 7.18 doAnexo I do Aviso de Contratação):

(assinatura do responsável devidamente identificado com nome, cargo, RG e CPF)

OBSERVAÇÕES

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 32 desse documento.



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 70/2025 – FORP/USP

P á g i n a 30 | 31
Aprovado pelo Parecer PG.P. nº 5006/2024 (versão 27/02/2024)Aviso de Contratação Direta – Bens e Serviços

1) Os fornecedores deverão indicar em suas propostas as marcas e modelos (com os códigos dereferência, caso houver) ofertados para o item, de maneira que possibilite a identificação inequívocados produtos. Poderá, inclusive, informar link do objeto ou do fabricante que conste sua especificação.
2) Deverão estar inclusos, nos valores da proposta comercial, além do lucro, todas e quaisquerdespesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram do fornecimentodo objeto licitado.
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ANEXO III– ORIENTAÇÕES SOBRE A RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA

Em razão da publicação da IN RFB nº 2.145/2023, que alterou a IN RFB nº 1.234/2012, a
Universidade de São Paulo, na condição de Autarquia Especial do Governo do Estado de São
Paulo, deverá realizar a retenção na fonte do valor correspondente ao Imposto sobre a Renda
e Proventos de Qualquer Natureza incidente sobre rendimentos pagos às pessoas jurídicas
contratadas para fornecimento de bens e prestação de serviços em geral, inclusive obras de
construção civil, observadas as disposições da Lei nº 9.430/1996, do Decreto nº 9.580/2018
(Regulamento do Imposto de Renda) e da Portaria Conjunta CGE/CAF nº 01/2023.

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023

Por decorrência, será de exclusiva responsabilidade da pessoa jurídica fornecedora do bem
ou prestadora do serviço destacar no documento fiscal a alíquota a ser
descontada, observadas as regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 2012 e a coluna “IR (02)” do Anexo I da mesma Instrução ou, quando amparados
por isenção, não incidência ou alíquota zero, destacar o enquadramento legal do benefício no
respectivo documento fiscal, sob pena de a retenção do Imposto sobre a Renda (IR) ser
efetuada sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente à natureza do
bem ou do serviço.
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